
EDITAL DE LICITAÇÃO 
Nº 17/2015
	PARTE A – PREÂMBULO


	I. Regência legal:

	 Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações, Lei Estadual 9.433/05 e da Lei Complementar nº 123/06, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 


	II. Repartição interessada e setor:

	CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA – GABINETE PRESIDÊNCIA


	III. Número de ordem:
	
	IV. Processo administrativo no :

	Concorrência Pública 
	Nº. 02/2015
	
	942/2015


	V. Finalidade da licitação/objeto:

	Contratação de Instituição para prestação de serviços técnicos especializados que visam o planejamento, a organização, a operacionalização e execução de Concurso Público e Processo Seletivo para os cargos do quadro permanente da Câmara Municipal de Feira de Santana-BA, em conformidade com o Anexo I deste Edital. 


	VI. Tipo de licitação:
	
	VII. Certificado de Registro Cadastral :

	Técnica e Preço
	(  )
	Por item 
	
	Pessoas Jurídicas, do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições  constantes deste Edital.


	
	(  )
	Por lote
	
	

	
	(X)
	Global
	
	


	VIII. Regime  de execução:
	
	IX. Prazo de entrega do objeto

	Empreitada por preço
	(X)
	Global
	
	(  )
	Imediata (até 15 dias - art. 82 da Lei 9.433/05)

	
	(  )
	Unitário
	
	(X)
	 Conforme ANEXO I


	X. Local, data e horário para início da sessão pública da licitação:

	Endereço:
	Sala de Reuniões no Prédio Anexo da Câmara Municipal de Feira de Santana, na Rua Intendente Ruy nº 155, centro, Feira de Santana - Bahia.



	Data:
	21 de dezembro de 2015
	Horário:
	09:00 h – horário Local


	XI. Dotação orçamentária:

	Unidade Gestora:
	Fonte: 
	Projeto/Atividade: 
	Elemento de despesa: 

	Câmara
	
	
	


	XII. Patrimônio líquido mínimo necessário:

	(   )
	

	
	


	XIII. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital:

	
	Marloy Antonio de Santana - Portaria nº 129/2015

	Endereço:
	Rua Visconde do Rio Branco, 122, centro de Feira de Santana – Ba.

	Horário:
	8 às 12 horas
	Tel.:
	3321-8700
	Fax:
	3321-8753
	E-mail: crafeir
	licitacao@feiradesantana.ba.leg.br


O Edital estará disponível no portal da Transparência da Câmara Municipal de Feira de Santana:  http://transparencia.feiradesantana.ba.leg.br - no ícone Licitação.
	PARTE B – DISPOSIÇÕES GERAIS


1 - OBJETO: Contratação de Instituição para prestação de serviços técnicos especializados que visam o planejamento, a organização, a operacionalização e execução de Concurso Público e Processo Seletivo para os cargos do quadro permanente da Câmara Municipal de Feira de Santana-BA, em conformidade com o Anexo I deste Edital.
2 REQUISITOS DO OBJETO 
2.1 Serão de responsabilidade da Instituição contratada: 

2.1.1 Apresentar as considerações sobre o Concurso, em conformidade com a previsão legal que rege a matéria, observando-se as especificidades dos eventos e todas as informações pertinentes e necessárias ao resguardo dos interesses das partes envolvidas no processo e ao conhecimento pleno destas pelos candidatos inscritos; 

2.1.2 Elaborar os editais e os comunicados relacionados ao Concurso Público para análise e validação da Câmara Municipal de Feira de Santana e publicação no DOE, jornais, Internet e outras mídias; 

2.1.3 Criar, formatar e disponibilizar na Internet o Requerimento de Inscrição e outros formulários e comunicados inerentes ao concurso; 

2.1.4 Atender aos candidatos que tenham dúvidas, quanto a regulamentação do Concurso, a partir da publicação do edital até sua homologação como orientação da Instituição; 

2.1.5 Analisar os pedidos de isenção de taxa de inscrição dos candidatos, de acordo com os critérios, os prazos estabelecidos, emitindo pareceres para subsidiar julgamento final da Câmara Municipal de Feira de Santana; 

2.1.6 Recepcionar as inscrições dos candidatos; 

2.1.7 Disponibilizar atos e outras informações referentes aos concursos; 
2.1.8 Promover a disponibilização de prédios para a aplicação das provas, em quantidade compatível com o número de candidatos efetivamente inscritos, em condições de acesso, segurança, serviços de pronto atendimento médico e relativo conforto, na cidade de Feira de Santana-BA. 

2.1.9 Disponibilizar Coordenador e Assistente em cada local de prova; Fiscais de Sala, Corredor, Banheiros e demais dependências, em número suficiente para atender as necessidades de cada local de aplicação. 

2.1.10 As despesas decorrentes da contratação de pessoal correrão por conta da Instituição contratada. 

2.1.11 Receber, analisar e atender, quando viáveis e razoáveis as solicitações dos candidatos com deficiência que necessitarem de condições especiais para a realização das provas; 

2.1.12 Elaborar, imprimir e empacotar as provas (objetivas e discursivas, conforme a necessidade e definidas no Edital) e conduzir os processos de confecção do caderno de prova, folhas de respostas e gabaritos, adotando os procedimentos necessários para manutenção de sigilo em todas as etapas. 

a. Para as funções com requisito CNH (Motorista), será de responsabilidade da Instituição providenciar os recursos materiais e humanos a serem utilizados e condução das avaliações; 

b. Para as funções específicas, como Redator de Debates e Intérprete de Libras haverá aplicação de prova prática no mesmo dia da prova objetiva. 

2.1.13 Na hipótese de eventual quebra de sigilo, caberá a instituição a responsabilidade de realização de nova prova no prazo de 90 (noventa) dias e as despesas decorrentes da nova aplicação. 
2.1.14 Aplicar as provas às suas expensas e sob sua coordenação e supervisão, contando com pessoal especializado para todas as ações necessárias para a realização das provas; 

2.1.15 Emitir relatórios diversos e listagens com os resultados das provas, em arquivos físicos e eletrônicos; 

2.1.16 Receber os recursos administrativos, analisar, julgar e responder, obedecendo os prazos previstos em Legislação aplicável; Conhecer, analisar e apresentar perante o fórum competente as informações ou defesas em processos judiciais, quando houve matéria referente ao concurso; 

2.1.17 Disponibilizar aos candidatos e a Câmara Municipal de Feira de Santana os resultados dos recursos. 

2.1.18 Assessorar a Câmara Municipal de Feira de Santana nas respostas aos órgãos públicos, como TCM, Sindicatos e demais entidades, quanto a possíveis questionamentos pertinentes ao processo de seleção. 

2.2 Caberá à contratante: 

2.2.1 A fiscalização da prestação dos serviços objeto da presente contratação, sendo exercida por um ou mais representantes da Câmara Municipal de Feira de Santana em conformidade com os termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93; 

2.2.2 Rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com os termos da presente contratação; 

3 ANEXOS DO EDITAL 
3.1 O presente Edital compõe-se dos seguintes anexos que ficam fazendo parte integrante do mesmo: 

a) Anexo I - Termo de Referência (Projeto Básico);

b) Anexo II - Modelo de declaração conforme Decreto no 4.358 de 05/09/2002, de que não existe na sua empresa, trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 

c) Anexo III – Modelo de declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

d) Anexo IV - Planilha de Formação de Preço 

e) Anexo V - Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimento para Contratar ou Licitar com a Administração Pública; 

f) Anexo VI - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deste Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes. 

g) Anexo VII – Minuta de Contrato. 

4 CREDENCIAMENTO 
4.1 A LICITANTE deverá apresentar-se para credenciamento junto a Comissão por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar desta licitação, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto. 

4.1.1 A não participação de um representante da licitante, devidamente credenciado, na data e horário designados para entrega e abertura dos envelopes, acarretará o não recebimento dos envelopes de habilitação e proposta e caso os mesmos tenham sido encaminhados via correio, serão devolvidos intactos na mesma forma. 

4.2 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou procuração “extra judicia” em papel timbrado da empresa, com firma reconhecida, para constituição da pessoa que representará a LICITANTE na sessão pública de julgamento desta licitação.  

4.3 A referida procuração deverá fazer-se acompanhar de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários. 

4.4 Sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da LICITANTE, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.5 As licitantes deverão apresentar juntamente com o documento de credenciamento a seguinte declaração: 

a) Declaração expressa da licitante de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, se for o caso, (Anexo III deste Edital). 

4.6 Cada representante somente poderá representar uma única LICITANTE, participante do certame. 

4.7 O documento para credenciamento deverá ser entregue no seu respectivo original ou por cópia autenticada pelos cartórios competentes e estar vigente. 

5 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
5.1 A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das normas constantes da presente Concorrência. 

5.2 Poderão participar da presente licitação todas as empresas que se enquadrem no ramo de atividade pertinente ao objeto da Concorrência e que atendam os requisitos do presente edital. 

5.3 Somente serão consideradas as propostas comerciais, técnicas e os documentos de habilitação apresentadas pelas empresas isoladamente, isto é, não será permitida a participação de consorcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição. 

5.4 Será vedada a participação de empresas nesta licitação quando: 
a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público; 

b) Enquadradas em alguma das disposições do artigo 9º, incisos I, II e III, da Lei no 8.666/93 e suas atualizações; 

c) Sob processo de concordata ou falência; 

d) Que não apresentem quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação; 

e) Em consórcio. 
5.5  Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão  consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução.
5.6 Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados A/C da CPL, para o e-mail: licitacao@feiradesantana.ba.leg.br, no telefones: (75)3321-8753 ou diretamente na Câmara Municipal de Feira de Santana, no endereço constante na fl. 1 deste edital.

5.7 As respostas da CPL às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por      e-mail ou telefone disponibilizados, ficando acessíveis a todos os interessados no portal da Transparência da Câmara Municipal de Feira de Santana:  http://transparencia.feiradesantana.ba.leg.br - no ícone Licitação.

5.8 As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site http://transparencia.feiradesantana.ba.leg.br - no ícone Licitação, com vista a possíveis alterações e avisos.
6 FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS 
6.1 As LICITANTES deverão apresentar a “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, “PROPOSTA TÉCNICA” e “PROPOSTA COMERCIAL” em 03 (três) envelopes separados, fechados, opacos e indevassáveis, identificados obrigatoriamente na forma seguinte:

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
ENVELOPE No 01 - “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 942/2015 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 02/2015 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
ENVELOPE No 02 - “PROPOSTA TÉCNICA” 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 942/2015 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 02/2015 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
ENVELOPE No 03 - “PROPOSTA COMERCIAL” 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 942/2015 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 02/2015
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
7 ENVELOPE No 01 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
7.1 O envelope nº 01 deverá conter em seu interior para a habilitação, em uma única via, os documentos referentes à personalidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade fiscal, os quais poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de fotocópia autenticada, legível, ou ainda por publicação em Órgão de Imprensa Oficial, acompanhados de relação assinada pelo responsável legal, em papel timbrado do proponente, discriminando todos os documentos abaixo relacionados: 

7.2 Da Documentação 
7.2.1 Jurídica: 
7.2.1.a Registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.2.1.b Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

7.2.1.b.1 Os documentos mencionados deverão estar acompanhados de todas as suas alterações ou da respectiva consolidação e deles deverá constar, entre os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto desta Licitação. 

7.2.1.c Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

7.2.1.d Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.2.2 Regularidade Fiscal: 
7.2.2.a Prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 

7.2.2.b Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviços (FGTS); 

7.2.2.c Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 

7.2.2.d Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

7.2.2.e Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

7.2.2.f Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas" (CNDT). 

7.2.3 Qualificação Econômico-Financeira: 
7.2.3.a Certidão negativa de falência e de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida em até 90 (noventa) dias corridos antes da data de apresentação dos documentos de habilitação. 

7.2.3.b Fica dispensada a apresentação da certidão citada nesta cláusula às LICITANTES que se enquadram como cooperativa, de acordo com o artigo 4º da Lei no 5764/71. 
7.2.3.c Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, a saber: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio da Licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (art. 5º, § 2º, do Decreto-Lei no 486/69); 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei nº 6.404/76: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e em Jornal de grande circulação (art. 289, caput e § 5º da Lei no 6.404/76); 

c) Sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresariais, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial; 

d) Sociedades cooperativas: arquivo dos documentos pertinentes na Junta Comercial do Estado onde estiver sediada (Lei no 5.764/71); 

e) Fundações: privadas - escritura pública de constituição da fundação e estatuto; públicas – Lei de criação da fundação. 

7.2.3.e Sociedades constituídas no exercício em curso ou com menos de um ano deverão apresentar balanço conforme abaixo discriminado, com a assinatura do responsável por sua contabilidade e do sócio-gerente, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante: 

a) Balanço de abertura – sociedades sem movimentação; 

b) Balanço intermediário – sociedades com movimentação.
7.2.4 Qualificação Técnica 
7.2.4.a A relação dos profissionais integrantes da sua Equipe Técnica, bem como os documentos comprobatórios do perfil destes profissionais, sendo a indicação das formações profissionais e da experiência em realização de concurso público; 

7.2.4.b Curriculum vitae de todos os profissionais da Equipe Técnica do licitante que serão envolvidos no planejamento e organização do concurso público e do processo de seleção. 

7.2.5 Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal – (Declaração conforme Decreto no 4.358, de 05/09/2002): 
7.2.5.a Declaração expressa da licitante, conforme Decreto no 4.358 de 05/09/2002, de que não existe na sua empresa, trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, (conforme modelo constante no Anexo II). 

7.3 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

7.4 Os documentos para habilitação referidos nos itens anteriores devem estar vigentes e poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possa ser autenticada  pela CPL. 
8 ENVELOPE No 02 – “PROPOSTA TÉCNICA” 
8.1 O envelope no 02 deverá conter em seu interior, para comprovação de aptidão para desempenho pertinente e compatível, em características e prazos com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de no mínimo 03 (três) atestado(s) emitido(s) em nome do licitante, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter executado ou estar executando serviços pertinentes ao objeto para o setor público ou privado.  
8.2 Dos fatores de avaliação da proposta técnica:                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
8.2.1 A Câmara Municipal de Feira de Santana obedecerá a seguinte tabela para avaliação da melhor proposta técnica nesta licitação:
	
	
	
	

	FATOR
	
	DESCRIÇÃO
	PONTUAÇÃO
	 COMPROVAÇÃO

	A 
	
	Realização de concurso público em cidades diferentes de forma simultânea. 
	3 atestados = 1 ponto; 

De 4 a 7 atestados = 3 pontos; 

Acima de 7 atestados = 5 pontos. 
	Atestado de Capacidade Técnica comprovando a realização dos serviços nas diversas localidades. 

	
	
	
	
	

	B 
	
	Experiência da Licitante na realização de concurso público, em razão do número de candidatos. 
	De 1.000 a 3.000 inscritos = 01 ponto; De 3.000 a 5.000 inscritos = 03 pontos; De 5.000 a 7.000 inscritos = 05 pontos; Acima de 7.000 inscritos = 07 pontos 

Pontuação por certificado; Limitado a 4 atestados 
	Atestado de Capacidade Técnica comprovando o número total de inscritos. 

	
	
	
	


8.2.2 A avaliação do total de pontos dos fatores (TPF) será feita nos fatores definidos no item acima (8.2.1) e o resultado final será a soma dos pontos:

	
	
	

	Ordem 
	
	Instituição 
	Total de Pontos dos Fatores (TPF) 

	1 
	
	

	2 
	
	

	
	
	

	3 
	
	

	


8.2.3 Define-se o índice técnico (IT) de cada licitante dividindo-se o total de pontos obtidos nos fatores pela licitante avaliada pelo TPF máximo possível, que será  33 (trinta e três) pontos, conforme a seguinte fórmula:

IT = TFP / MáxTFP, onde: 
IT – Índice técnico da proposta em avaliação 
TFP – Total de Pontos dos fatores da licitação em avaliação 
MáxTFP – Máximo possível de pontos dos fatores 
8.2.4 Todos os valores numéricos serão calculados com 02 (duas) casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

09 ENVELOPE No 03 – “PROPOSTA COMERCIAL” 
9.1 A LICITANTE deverá apresentar a proposta comercial (em papel timbrado da empresa) em língua portuguesa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, em conformidade com o ANEXO IV deste Edital, sendo que os valores deverão ser grafados em R$ (reais), datados e assinados. 

9.2 Dos fatores de avaliação da proposta comercial de taxa de inscrição: 

9.2.1 As planilhas de formação de preço das licitantes, de acordo com o ANEXO IV deste Edital serão transcritas para o seguinte quadro, em ordem crescente:
	Ordem 
	
	Instituição 
	Valor da Taxa de Inscrição – Nível Fundamental/Médio 
	Valor da Taxa de Inscrição – Nível Superior 
	(MED) Média – Taxa de Inscrição 

	1 
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	3 
	
	
	
	

	


9.2.2 A CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA obedecerá a seguinte tabela para avaliação da melhor proposta comercial de taxa de inscrição:
	FAIXA 
	MÉDIA – TAXA DE INSCRIÇÃO 
	
	Total de Pontos de Preços (TPP) 

	I 
	ATÉ 50,00 
	
	3 PONTOS 

	II 
	DE 50,01 A 60,00 
	
	2 PONTOS 

	III 
	ACIMA DE 60,00 
	
	1 PONTO 


	Ordem 
	
	Instituição 
	Total de Pontos 

	1 
	
	

	2 
	
	

	3 
	
	


9.2.3 Define-se o índice de preço (IP) de cada licitante, calculando a média aritmética simples dos valores das taxas de inscrição para nível fundamental/médio e nível superior e atribuindo pontuação conforme Total de Pontos de Preços (TPP) acima colocada. 

9.2.4 O índice de preço (IP) será obtido mediante divisão do total de pontos de preços, alcançado pela licitante em avaliação pelo máximo possível de pontos de preço (MáxTPP), conforme a seguinte fórmula:

IP = TPP / Máx TPP, onde: 

IP – Índice de preço 
TPP – Total de Pontos de preços 
MáxTPP – Máximo possível de pontos dos preços   
9.2.5 Todos os valores numéricos serão calculados com 02 (duas) casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

9.3 A proposta comercial de taxa de inscrição deverá conter oferta precisa, sem alternativas de preços ou quaisquer condições ou vantagens que induzam o julgamento.

9.4 Deverá ser anexado à proposta comercial: 

9.4.1 Detalhamento sobre a qualidade, tecnologia e informatização empregados na prestação dos serviços e métodos utilizados. 

9.4.2 Todos os tributos e despesas incidentes e necessárias ao correto fornecimento estão inclusos no valor da proposta, excluída a CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA de solidariedade a qualquer título. 

9.4.3 Prazo de validade das propostas é de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta. 

9.4.4 Na falta de indicação expressa do prazo de validade da proposta, será considerado como de 60 (sessenta) dias.

9.5 Será admitida uma única proposta por participante. 

10 PROCEDIMENTOS 
10.1 ABERTURA DOS ENVELOPES "DOCUMENTAÇÃO", "DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA" E “PROPOSTA COMERCIAL DE TAXA DE INSCRIÇÃO”: 
10.1.1 Serão abertos primeiramente os envelopes contendo a documentação de habilitação e, se todas as LICITANTES estiverem sendo representadas na sessão de julgamento e declararem expressamente que não apresentarão recurso contra a habilitação ou inabilitação, dar-se-á em ato contínuo a abertura dos envelopes "DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA", e se todas as LICITANTES declararem expressamente que não apresentarão recurso contra a classificação ou desclassificação, dar-se-á em ato contínuo a abertura dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL de TAXA DE INSCRIÇÃO”. 
10.1.2 Caso a comissão julgue necessário, poderá suspender a reunião para analisar os documentos e julgar a habilitação das LICITANTES ou para analisar as propostas e julgar a classificação das mesmas, marcando nova data e horário que voltará a reunir-se. 

10.1.3 Toda documentação será rubricada pelas LICITANTES ou representantes legais presentes à sessão e pelos membros da Comissão de Licitações da Câmara Municipal de Feira de Santana 

10.1.4 Somente pessoa credenciada pela LICITANTE poderá falar em seu nome. 

10.1.5 As procurações apresentadas pelos representantes da LICITANTE na sessão de julgamento desta licitação serão retidas pela Comissão de Licitações da Câmara Municipal de Feira de Santana e juntadas ao respectivo processo de licitação. 

10.1.6 A Comissão de Licitações manterá em seu poder as documentações técnicas e as propostas comerciais de taxa de inscrição das LICITANTES inabilitadas, com os envelopes devidamente rubricados e lacrados que serão devolvidas após o término do período recursal ou após a desistência em interpor recurso, expressa em ATA assinada pelas LICITANTES. 

10.1.7 Nas sessões de abertura dos envelopes "DOCUMENTAÇÃO", "DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA" e “PROPOSTA COMERCIAL de TAXA DE INSCRIÇÃO” serão lavradas ATAS a serem assinadas pelos membros da Comissão de Licitações da Câmara Municipal de Feira de Santana e por todos os LICITANTES presentes.

11 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11.1 O julgamento das propostas será feito de conformidade com as disposições contidas neste Edital e seus anexos e na Lei no 8.666, de 21/06/1993 e suas atualizações.
11.2 O critério de seleção da empresa vencedora será o de Técnica e Preço – “Global”. 

11.3 Para efeito de avaliação final das propostas Técnica e Preço, serão definidos os seguintes critérios: 

11.3.1 Ponderação (Peso): 

a) Índice Técnico (IT) = peso 6 (seis) 

b) Índice de Preço (IP) = peso 4 (quatro) 

11.3.2 O valor da avaliação final (AF) das propostas técnicas e de preço será obtido pela aplicação da fórmula a seguir:

AF = (ITx6) + (IPx4), onde: 

AF – Avaliação Final 
IT – Índice Técnico 
IP – Índice de Preço 
11.4 A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Feira de Santana definirá como vencedor da licitação a proponente que obter a maior pontuação na Avaliação Final (AF). 

11.5 No caso de empate entre 02 (duas) ou mais propostas, será procedido sorteio em ato público, a ser realizado pela Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Feira de Santana, em conformidade com a Lei 8.666/93. 

11.6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, nem preço ou vantagem baseado em ofertas de outras licitantes. 
11.7 Serão desclassificadas as propostas apresentadas em desacordo com as regras editalícias estabelecidas por esta Concorrência, inclusive aqueles que contenham borrões, rasuras, entrelinhas, emendas, ressalvas, sem assinatura ou omissões, ficando a exclusivo juízo da Comissão Permanente de Licitações a classificação por irregularidade formal que não afete o conteúdo ou idoneidade da proposta. 

12 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1 O objeto desta licitação será adjudicado globalmente, à licitante vencedora, após decididos os recursos, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior da Câmara Municipal de Feira de Santana. 

12.2 O contrato deverá ser assinado pela Licitante vencedora no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da comunicação formal da Câmara Municipal de Feira de Santana para esse fim, devendo a mesma atualizar os documentos abaixo mencionados por ocasião da assinatura do contrato: 

a) Comprovante de regularidade com o sistema de Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito – CND; 

b) Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

c) Comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão Conjunta Negativa;

12.3 Caso haja recusa injustificada da Licitante vencedora em assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e dentro do prazo estabelecido no item 12.2 deste edital, a mesma arcará com uma multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor global do contrato e a Câmara Municipal de Feira de Santana poderá convocar as LICITANTES remanescentes, sem pena de multa, na ordem de classificação da proposta, para assinar o contrato em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação. 

13 DO PAGAMENTO 
13.1 A contratada receberá o valor total referente à arrecadação das taxas de inscrição dos candidatos efetivamente inscritos no concurso público.
13.2 A Câmara Municipal de Feira de Santana fará a abertura de conta corrente específica para recebimento da taxa de inscrição, com classificação de receita extra orçamentária, devendo repassar o valor arrecadado para a CONTRATADA ao final da prestação do serviço.
13.3 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado pelo candidato(a), não cabendo a Câmara Municipal de Feira de Santana responder por qualquer ônus em função da realização do concurso público ou processo seletivo. 

13.4 A contratada, em ocasião de formação de preço deverá estimar quantidade de inscritos para estabelecimento dos valores das taxas de inscrição. Cabe única e exclusivamente à contratada a responsabilidade pela quantidade de inscritos, não havendo nenhum tipo de garantia mínima por parte da Câmara Municipal de Feira de Santana, nem tampouco repasse a Câmara Municipal de Feira de Santana dos valores considerados excedentes. 

13.5 Cabe também a contratada a responsabilidade pelas isenções de taxas, conforme dispositivos legais. 

13.6 A contratada é responsável pelos encargos fiscais, bem como trabalhistas e previdenciários de seus funcionários ou incidentes sobre os serviços contratados. 
14 PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
14.1 O prazo para execução do objeto será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de assinatura do contrato, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, de acordo com a Lei 8.666/93. 

14.2 Deverá ser observado e respeitado a limitação prevista na Lei 9.504/97 para o exercício de 2016, que define data limite para a homologação dos concursos públicos. 

14.3 O cronograma proposto para realização das etapas deverá prever a homologação do concurso durante o mês de maio de 2016, obedecendo os intervalos legais entre as etapas e ressalvando as hipóteses de eventuais atrasos decorrentes de fatores externos, alheios à previsão e gestão da contratada, como por exemplo, recursos, impugnações ou suspensão do certame. 

14.4 O contrato poderá ser rescindido nos termos e hipóteses dos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93 e suas atualizações.

15 DAS PENALIDADES 
15.1 – Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da Lei Estadual nº 9.433/05, sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do mesmo diploma, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

15.2 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou retirar instrumento equivalente, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Feira de Santana, por prazo não excedente a 05 (cinco) anos.

15.3 - Para aplicação das penalidades previstas na Lei 9433/2005, serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato.

16 DO REAJUSTE 
16.1  Não haverá reajuste de preços.
17 DA COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA DO CONCURSO PÚBLICO e DO GESTOR DO CONTRATO 
17.1 Será constituída pela Câmara Municipal de Feira de Santana, através de Portaria específica, uma  Comissão  Especial Coordenadora do Concurso Público através de prepostos credenciados junto à Contratada, obrigando-se esta a assegurar a esses prepostos livre acesso aos locais de serviços e tudo facilitar para que a fiscalização possa exercer integralmente a sua função e com ela entender-se diretamente sobre os assuntos ligados aos serviços contratados.

17.2 A Comissão  Especial Coordenadora do Concurso Público será a responsável pela fiscalização do contrato e verificará se o andamento do serviço executado pela contratada está de acordo com o especificado e contratado, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas. No que exceder à sua competência, comunicarão o fato à autoridade superior, no prazo máximo de cinco dias, para adoção das medidas cabíveis.
17.3 As comunicações entre a fiscalização e a prestadora dos serviços serão sempre por escrito. Quando por necessidade ou conveniência do serviço, houver entendimentos verbais, estes serão confirmados por escrito dentro do prazo de 05 (cinco) dias após os mesmos.

17.4 A fiscalização da Comissão Especial Coordenadora do Concurso Público não diminui nem exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade e correta execução dos serviços.

18 RECURSOS 
18.1 Somente serão aceitos os recursos previstos na Lei 8666/93, atualizada pela Lei Federal 8883/94, os quais deverão ser protocolados na CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA-BA junto ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

18.2 Decairá do direito de impugnação dos termos da Concorrência, aquele que, tendo-o aceito sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

19 CONSIDERAÇÕES GERAIS 
19.1 As partes elegem a Comarca de Feira de Santana-BA, para qualquer procedimento relacionado ao processamento desta licitação. 
19.2 Fica facultado a Comissão Permanente de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

19.3 A CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA poderá, a qualquer tempo, por despacho motivado, anular, adiar ou revogar a presente licitação, no todo ou em parte, sem que, por este motivo, tenham os licitantes direitos a qualquer indenização ou compensação. 

19.3.1 Anulada, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 

19.3.2 Revogada, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado. 

19.4 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais, em face da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais, bem como em razão das conveniências e oportunidade da Administração, devidamente justificados. 

Feira de Santana-BA,  outubro de 2015 

Marloy Antonio de Santana

Presidente da CPL

ANEXO I

	Modalidade de Licitação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
	Número

02/2015


TERMO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS:

OBJETO 
1) Contratação de Instituição para prestação de serviços técnicos especializados que visam o planejamento, a organização, a operacionalização e execução do Concurso Público e Processo Seletivo para os cargos do quadro permanente da Câmara Municipal de Feira de Santana-BA (ANEXO 1). 

ESPECIFICAÇÕES 
A Instituição contratada deverá: 
2) Apresentar as considerações sobre o Concurso, em conformidade com a previsão legal que rege a matéria, observando-se as especificidades dos eventos e todas as informações pertinentes e necessárias ao resguardo dos interesses das partes envolvidas no processo e ao conhecimento pleno destas pelos candidatos inscritos; 

3) Elaborar os editais e os comunicados relacionados ao Concurso Público para análise e validação da Câmara Municipal de Feira de Santana e publicação no DOE, jornais, Internet e outras mídias; 

4) Criar, formatar e disponibilizar na Internet o Requerimento de Inscrição e outros formulários e comunicados inerentes ao concurso; 

5) Atender aos candidatos que tenham dúvidas, quanto a regulamentação do Concurso, a partir da publicação do edital até sua homologação como orientação da Instituição; 
6) Analisar os pedidos de isenção de taxa de inscrição dos candidatos, de acordo com os critérios, os prazos estabelecidos, emitindo pareceres para subsidiar julgamento final da Câmara Municipal de Feira de Santana; 

7) Recepcionar as inscrições dos candidatos; 

8) Disponibilizar atos e outras informações referentes aos concursos; 

9) Promover a disponibilização de prédios para a aplicação das provas, em quantidade compatível com o número de candidatos efetivamente inscritos, em condições de acesso, segurança, serviços de pronto atendimento médico e relativo conforto, na cidade de Feira de Santana-BA;

10) Disponibilizar Coordenador e Assistente em cada local de prova; Fiscais de Sala, Corredor, Banheiros e demais dependências, em número suficiente para atender as necessidades de cada local de aplicação; 

11) As despesas decorrentes da contratação de pessoal correrão por conta da Instituição contratada; 

12) Receber, analisar e atender, quando viáveis e razoáveis as solicitações dos candidatos com deficiência que necessitarem de condições especiais para a realização das provas; 

13) Elaborar, imprimir e empacotar as provas (objetivas e discursivas, conforme a necessidade e definidas no Edital) e conduzir os processos de confecção do caderno de prova, folhas de respostas e gabaritos, adotando os procedimentos necessários para manutenção de sigilo em todas as etapas;
a. Para as funções com requisito de CNH (Motorista), será de responsabilidade da Instituição providenciar os recursos materiais e humanos a serem utilizados e condução das avaliações; 

b. Para as funções específicas, como Redator de Debates e Intérprete de Libras haverá aplicação de prova prática no mesmo dia da prova objetiva; 
14) Na hipótese de eventual quebra de sigilo, caberá a instituição a responsabilidade de realização de nova prova no prazo de 90 (noventa) dias e as despesas decorrentes da nova aplicação; 

15) Aplicar as provas às suas expensas e sob sua coordenação e supervisão, contando com pessoal especializado para todas as ações necessárias para a realização das provas; 

16) Emitir relatórios diversos e listagens com os resultados das provas, em arquivos físicos e eletrônicos; 
17) Receber os recursos administrativos, analisar, julgar e responder, obedecendo os prazos previstos em Legislação aplicável; Conhecer, analisar e apresentar perante o fórum competente as informações ou defesas em processos judiciais, quando houve matéria referente ao concurso; 

18) Disponibilizar aos candidatos e a Câmara Municipal de Feira de Santana os resultados dos recursos;
19) Assessorar a Câmara Municipal de Feira de Santana nas respostas aos órgãos públicos, como TCM, Sindicatos e demais entidades, quanto a possíveis questionamentos pertinentes ao processo de seleção; 

Cabe à Contratante: 
20) A fiscalização da prestação dos serviços, objeto da presente contratação, será exercida pela  Comissão  Especial Coordenadora do Concurso Público, em conformidade com os termos do Art. 67 da lei 8.666/93; 

21) A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com os termos da presente contratação; 

JUSTIFICATIVA 
A Contratação da Instituição é necessária para a realização do Concurso Público, atendendo aos preceitos legais que regem o artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil e demais Leis que orientam o tema, obedecendo os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

MODO DE AQUISIÇÃO 
A escolha da Instituição deverá seguir os termos da Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações. 

DA PARTICIPAÇÃO DE AQUISIÇÃO 
Esta licitação, do tipo TÉCNICA E PREÇO, será julgada com base nos fatores Preço e Capacidade Técnica da proponente, avaliados pelo critério de atribuição de pontos, sendo considerada vencedora a proposta que, pela apuração procedida, se evidencie como a mais vantajosa para a Câmara Municipal de Feira de Santana: 

A cada proposta serão atribuídos 2 (dois) índices de julgamento, sendo um Índice Técnico (IT) e um Índice de Preço (IP).

1) Dos fatores de avaliação da Proposta Técnica 
	
	
	

	FATOR
	DESCRIÇÃO
	PONTUAÇÃO
	 COMPROVAÇÃO

	A 
	Realização de concurso público em cidades diferentes de forma simultânea. 
	3 atestados = 1 ponto; 

De 4 a 7 atestados = 3 pontos; 

Acima de 7 atestados = 5 pontos. 
	Atestado de Capacidade Técnica comprovando a realização dos serviços nas diversas localidades. 

	
	
	
	

	B 
	Experiência da Licitante na realização de concurso público, em razão do número de candidatos. 
	De 1.000 a 3.000 inscritos = 01 ponto; De 3.000 a 5.000 inscritos = 03 pontos; De 5.000 a 7.000 inscritos = 05 pontos; Acima de 7.000 inscritos = 07 pontos 

Pontuação por certificado; Limitado a 4 atestados 
	Atestado de Capacidade Técnica comprovando o número total de inscritos. 


1.1. A Avaliação do Total de Pontos dos Fatores (TPF) – Será feita a avaliação de cada Licitante nos fatores definidos acima e o resultado final será a soma dos pontos: 

	
	
	

	Ordem 
	
	Instituição 
	Total de Pontos dos Fatores (TPF) 

	1 
	
	

	2 
	
	

	
	
	

	3 
	
	

	
	
	


1.2. Define-se o Índice Técnico (IT) de cada Licitante dividindo-se o total de pontos obtidos nos fatores pela Licitante avaliada pelo TPF máximo possível que será 33 (trinta e três) pontos. 

IT = TPF / Máx TPF máximo, onde: 

IT = Índice Técnico da Proposta em avaliação 

TPF = Total de Pontos dos fatores da licitante em avaliação 

Máx TPF = Máximo possível de Pontos dos fatores.
Obs: Todos os valores numéricos serão calculados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

2) Dos critérios de avaliação do Índice de Preço 
2.1. Transcrição para o quadro abaixo, em ordem crescente, o valor das propostas das Licitante: 

	Ordem 
	
	Instituição 
	Valor da Taxa de Inscrição – Nível Fundamental/Médio 
	Valor da Taxa de Inscrição – Nível Superior 
	(MED) Média – Taxa de Inscrição 

	1 
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	3 
	
	
	
	

	


2.2. Define-se o Índice de Preço (IP) de cada Licitante, calculando a média aritmética simples dos valores das taxas de inscrição para nível fundamental/médio e nível superior e atribuindo pontuação conforme Total de Pontos de Preço (TPP): 
	FAIXA 
	MÉDIA – TAXA DE INSCRIÇÃO 
	
	Total de Pontos de Preços (TPP) 

	I 
	ATÉ 50,00 
	
	3 PONTOS 

	II 
	DE 50,01 A 60,00 
	
	2 PONTOS 

	III 
	ACIMA DE 60,00 
	
	1 PONTO 

	Ordem 
	
	Instituição 
	Total de Pontos 

	1 
	
	

	2 
	
	

	3 
	
	


2.3. O Índice de Preço (IP) será obtido mediante divisão do Total de Pontos de Preços, alcançado pela licitante em avaliação pelo Máximo possível de Pontos de Preço (Máx TPP): 

IP = TPP / Máx TPP, onde: 

IP = Índice de Preço 

TPP = Total de Pontos de Preços 

Máx TPP = Máximo possível de Pontos de Preço

Obs: Todos os valores numéricos serão calculados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

3) Da Avaliação Final das propostas 
Para efeito da avaliação final das propostas Técnica e de Preço, serão definidos os seguintes critérios: 

3.1. Ponderação (Peso): 
Índice Técnico (IT) = Peso 6 

Índice de Preço (IP) = Peso 4

3.2. O valor da AVALIAÇÂO FINAL (AF) das propostas técnicas e de preço, será obtido pela aplicação da fórmula a seguir: 

AF = (IT x 6) + (IP x 4) , onde: 

AF = Avaliação Final 

IT = Índice Técnico 

IP = Índice de Preço 

3.3. Critérios de desempate: 
a. A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Feira de Santana definirá como vencedor da licitação a proponente que obter a maior pontuação na Avaliação Final (AF).
b. Se houver empate entre 02 (duas) ou mais Licitantes, após aplicada a fórmula prevista no item 3.1 (AVALIAÇÂO FINAL DAS PROPOSTAS TÉCNICA E DE PREÇO), será considerada vencedora a que tiver obtido o maior ÍNDICE TÉCNICO (IT) e, permanecendo o empate, o desempate se dará pelo que tiver apresentado o maior ÍNDICE DE PREÇO (IP). 

c. Persistindo o empate entre 02 (duas) ou mais propostas, será procedido sorteio, conforme termos da Lei 8.666/93, em ato público, na presença das Licitantes finalistas. 

A) DO PAGAMENTO À CONTRATADA 
Pela prestação dos serviços, a Contratada receberá o valor total referente à arrecadação das taxas de inscrição dos candidatos efetivamente inscritos no Concurso Público. 

A Contratada, em ocasião da formação de preço deverá estimar quantidade de inscritos para estabelecimento dos valores das taxas de inscrição. Cabe única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pela quantidade de inscritos, não havendo nenhum tipo de garantia mínima por parte da Câmara Municipal de Feira de Santana, nem tampouco repasse a Câmara Municipal de Feira de Santana dos valores considerados excedentes.
Cabe também à CONTRATADA a responsabilidade pelas isenções de taxas, conforme dispositivos legais. 

B) PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo para execução do objeto é de 120 dias, a contar da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais períodos, conforme Lei nº 8666/93. Deverá ser observado e respeitado a limitação prevista em Lei Eleitoral 9.504/97 (Lei Eleitoral) para o exercício de 2016, que define a data limite para a homologação dos concursos públicos. 

O cronograma proposto para realização das etapas deverá prever a publicação do edital de lançamento do concurso até janeiro/2016 e a homologação durante o mês de Maio/2016, obedecendo os intervalos legais entre as etapas e ressalvando as hipótese de eventuais atrasos decorrentes de fatores externos, alheios à previsão e gestão da Contratada, como por exemplo recursos, impugnação ou suspensão do certame. 

Feira de Santana-BA,  novembro de 2015. 

Marloy Antonio de Santana
Presidente da CPL
ANEXO I – A
	Modalidade de Licitação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
	Número

02/2015


Cargos a serem providos com o Concurso

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	

	
	
	
	
	
	
	

	CARGO
	REQUISITOS BÁSICOS
	QTD.
	QTD.
	QTD. 
	CARGA HOR.
	 

	 
	 
	VAGAS
	VAGAS PNE
	VAGAS C.R.
	SEMANAL
	OBS.

	REDATOR DE NOTÍCIAS (RENO)
	Superior completo: Graduação em Jornalismo ou em Comunicação Social com habilitação em jornalismo e registro na Delegacia Regional do Trabalho - DRT
	2
	
	
	30
	 

	REDATOR DE DEBATES (REDE)
	Superior completo: Graduação em Letras/Português, Comunicação Social ou Pedagogia. Registro no Conselho da categoria e conhecimento de informática.
	5
	
	
	30
	x

	MOTORISTA (MOTO)
	Ensino médio completo e Carteira Nacional de Habilitação Categoria "B" ou superior. Experiência comprovada de no mínimo 2 (dois) anos de habilitação.
	5
	
	
	30
	(*)

	CONTADOR (CONT)
	Superior completo: Graduação em Ciências Contábeis e registro no Conselho Regional de Contabilidade e conhecimento de informática.
	2
	
	
	30
	(*)

	INTÉRPRETE DE LIBRAS (INLI)
	Ensino médio completo e Curso de Líbras com carga horária mínima de 120 horas.
	2
	
	
	30
	x

	FOTÓGRAFO LEGISLATIVO (FOLE)
	Ensino médio completo e Curso de Fotografia em Instituição reconhecida.
	1
	
	
	30
	(*)

	PROCURADOR JURÍDICO ADJUNTO (PRJA)
	Superior completo: Bacharel em Direito com registro na OAB, com no mínimo 2 (dois) anos de experiência.
	1
	
	
	30
	(*)

	TÉCNICO DE SUPORTE EM INFORMÁTICA (TSIN)
	Ensino médio completo e Cursos complementares na área de rede, cabeamento, manutenção de equipamentos de informática, com experiência na área  de Tecnologia da Informação – TI ou cursando (graduação, pós-graduação, mestrado ou doutorado) Tecnologia da Informação – TI ou Sistema de Informação, ou Ciências da Computação, ou Análise de Sistemas, ou Engenharia da Computação, ou Redes ou áreas afins com a Tecnologia da Informação.
	2
	
	
	30
	(*)

	ANALISTA DE SISTEMAS EM REDE (ANSR)
	Superior completo, Pós-Graduação, Mestrado ou Doutorado na área de Redes ou Tecnologia da Informação - TI, ou Sistemas de Informação ou Ciências da Computação ou Analista de Sistemas ou Engenharia da Computação.
	2
	
	
	30
	(*)

	AUXILIAR LEGISLATIVO  (ALEG)
	Ensino médio completo e conhecimento de informática.
	5
	
	10
	30
	

	TOTAL DE VAGAS
	37
	
	
	
	

	PNE: PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

	C.R: CADASTRO DE RESERVAS

	X: INCLUIR PROVA PRÁTICA

	( * ) COMPROVAR TEMPO DE EXPERIÊNCIA


ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
	Modalidade de Licitação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
	Número

02/2015


Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 9.433/05 e Lei Municipal 2.593/05 que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

(    ) nem menor de 16 anos. 

(    ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Feira de Santana__de __________________ de  2015.

_____________________________________________________

RAZÃO SOCIAL

 CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

E ASSINATURA
Obs.: Este modelo deve ser apresentado com a logomarca e/ou carimbo do CNPJ da empresa.
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	Modalidade de Licitação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
	Número

02/2015


_________________________, inscrito no CNPJ/MF sob o no___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade no __________ e do CPF/MF no _____________, DECLARA, para fins legais, ser Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, em especial no que tange ao conceito trazido pelo artigo 3º da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar.
Feira de Santana,_____de __________________ de  2015.

____________________________

RAZÃO SOCIAL

 CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

E ASSINATURA
Obs.: Este modelo deve ser apresentado com a logomarca e/ou carimbo do CNPJ da empresa.
ANEXO IV
PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
	Modalidade de Licitação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
	Número

02/2015


	NIVEL 
		VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
(em R$ e por extenso) 



	

	Nível Fundamental/Médio
	

	Nível Superior
	


Feira de Santana,_____de __________________ de  2015.

____________________________

RAZÃO SOCIAL

 CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

E ASSINATURA
Obs.: Este modelo deve ser apresentado com a logomarca e/ou carimbo do CNPJ da empresa.
ANEXO V

	Modalidade de Licitação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
	Número

02/2015


DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SUPERVENIÊNCIA E FATO IMPEDITIVO

A empresa .............................................................................................., inscrita no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .............................................................................................., portador do RG nº ................................... e inscrito no  CPF/MF  nº ............................................, no uso de suas atribuições legais, vem: DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato superveniente e impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

Por ser verdade assina a presente.

Feira de Santana, ____ de _______________ de 2015.

Obs.: Este modelo deve ser apresentado com a logomarca e/ou carimbo do CNPJ da empresa.
ANEXO VI
	Modalidade de Licitação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
	Número

02/2015


MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
_________________________, inscrito no CNPJ/MF sob o no___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade no __________ e do CPF/MF no _____________, em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado DECLARA, para fins legais, a inexistência de impedimento para contratar ou licitar com a administração pública, bem como atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica para os fins previstos no mesmo Instrumento Convocatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
Feira de Santana _____de __________________ de  2015.

____________________________

RAZÃO SOCIAL

 CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

E ASSINATURA

Obs.: Este modelo deve ser apresentado com a logomarca e/ou carimbo do CNPJ da empresa.
ANEXO VII
	Modalidade de Licitação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
	Número

02/2015


MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº 

Contrato que entre si fazem, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA pessoa jurídica de direito publico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.488.415/0001-60, com sede na Rua Visconde do Rio Branco nº 122 Centro, Feira de Santana – BA, representada pelo Exmº Sr. Presidente Reinaldo Miranda Vieira Filho, autorizado pela  Lei Orgânica, doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, LTDA estabelecida  Feira de Santana-Ba , inscrita no CNPJ/MF Nº, através do seu representante legal denominada CONTRATADA, observa a Licitação nº 17/2015 – Concorrência Pública nº 02/2015, mediante as clausulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 - Contratação de Instituição para prestação de serviços técnicos especializados que visam o planejamento, a organização, a operacionalização e execução do Concurso Público e Processo Seletivo para os cargos do quadro permanente da Câmara Municipal de Feira de Santana-BA (ANEXO I).
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1 - A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços constantes na cláusula primeira no prazo de 120 dias, a contar da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais períodos, conforme Lei nº 8666/93. 

2.2 - Deverá ser observado e respeitado a limitação prevista na Lei 9.504/97 para o exercício de 2016, que define data limite para a homologação dos concursos públicos. 

2.3 - O cronograma proposto para realização das etapas deverá prever a homologação do concurso durante o mês de maio de 2016, obedecendo os intervalos legais entre as etapas e ressalvando as hipóteses de eventuais atrasos decorrentes de fatores externos, alheios à previsão e gestão da contratada, como por exemplo, recursos, impugnações ou suspensão do certame. 

2.4 - O contrato poderá ser rescindido nos termos e hipóteses dos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93 e suas atualizações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - Pela realização dos serviços, objeto deste contrato, a contratada receberá o valor total referente à arrecadação das taxas de inscrição dos candidatos efetivamente inscritos no Concurso Público. 

3.2 A Câmara Municipal de Feira de Santana fará a abertura de conta corrente específica para recebimento da taxa de inscrição, com classificação de receita extra orçamentária, devendo repassar o valor arrecadado para a CONTRATADA ao final da prestação do serviço.
3.3 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado pelo candidato(a), não cabendo a Câmara Municipal de Feira de Santana responder por qualquer ônus em função da realização do concurso público ou processo seletivo. 

3.4 A contratada, em ocasião de formação de preço deverá estimar quantidade de inscritos para estabelecimento dos valores das taxas de inscrição. Cabe única e exclusivamente à contratada a responsabilidade pela quantidade de inscritos, não havendo nenhum tipo de garantia mínima por parte da Câmara Municipal de Feira de Santana, nem tampouco repasse a Câmara Municipal de Feira de Santana dos valores considerados excedentes. 

3.5 Cabe também a contratada a responsabilidade pelas isenções de taxas, conforme dispositivos legais. 

3.6 A contratada é responsável pelos encargos fiscais, bem como trabalhistas e previdenciários de seus funcionários ou incidentes sobre os serviços contratados. 

CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS FINANCEIROS 

4.1 - Não haverá dotação orçamentária a ser onerada, já que os pagamentos à Contratada serão realizados através dos valores das taxas de inscrição efetuados pelos próprios candidatos.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 - Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste instrumento;

5.2 - Certificar, tempestivamente, se os serviços a serem executados obedecem às condições contratuais estipuladas;

5.3 - A fiscalização da prestação dos serviços, objeto da presente contratação, será exercida pela  Comissão  Especial Coordenadora do Concurso Público, em conformidade com os termos do Art. 67 da lei 8.666/93; 

5.4 - Oferecer a Contratada todas as informações e condições indispensáveis ao pleno e desembaraçado cumprimento da prestação a ela contratualmente imposta;

5.5 - A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com os termos da presente contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 - Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste instrumento, atendendo todas as especificações técnicas, previstas no Anexo I:.

6.2 -  Apresentar as considerações sobre o Concurso, em conformidade com a previsão legal que rege a matéria, observando-se as especificidades dos eventos e todas as informações pertinentes e necessárias ao resguardo dos interesses das partes envolvidas no processo e ao conhecimento pleno destas pelos candidatos inscritos; 

6.3 - Elaborar os editais e os comunicados relacionados ao Concurso Público para análise e validação da Câmara Municipal de Feira de Santana e publicação no DOE, jornais, Internet e outras mídias; 

6.4 - Criar, formatar e disponibilizar na Internet o Requerimento de Inscrição e outros formulários e comunicados inerentes ao concurso; 

6.5 - Atender aos candidatos que tenham dúvidas, quanto a regulamentação do Concurso, a partir da publicação do edital até sua homologação como orientação da Instituição; 

6.6 - Analisar os pedidos de isenção de taxa de inscrição dos candidatos, de acordo com os critérios, os prazos estabelecidos, emitindo pareceres para subsidiar julgamento final da Câmara Municipal de Feira de Santana; 

6.7 - Recepcionar as inscrições dos candidatos; 

6.8 - Disponibilizar atos e outras informações referentes aos concursos; 

6.9 - Promover a disponibilização de prédios para a aplicação das provas, em quantidade compatível com o número de candidatos efetivamente inscritos, em condições de acesso, segurança, serviços de pronto atendimento médico e relativo conforto, na cidade de Feira de Santana-BA;

6.10 - Disponibilizar Coordenador e Assistente em cada local de prova; Fiscais de Sala, Corredor, Banheiros e demais dependências, em número suficiente para atender as necessidades de cada local de aplicação; 
6.11 - As despesas decorrentes da contratação de pessoal correrão por conta da Instituição contratada; 

6.12 - Receber, analisar e atender, quando viáveis e razoáveis as solicitações dos candidatos com deficiência que necessitarem de condições especiais para a realização das provas; 

6.13 - Elaborar, imprimir e empacotar as provas (objetivas e discursivas, conforme a necessidade e definidas no Edital) e conduzir os processos de confecção do caderno de prova, folhas de respostas e gabaritos, adotando os procedimentos necessários para manutenção de sigilo em todas as etapas;

a. Para as funções com requisito de CNH (Motorista), será de responsabilidade da Instituição providenciar os recursos materiais e humanos a serem utilizados e condução das avaliações; 

b. Para as funções específicas, como Redator de Debates e Intérprete de Libras haverá aplicação de prova prática no mesmo dia da prova objetiva; 

6.14 - Na hipótese de eventual quebra de sigilo, caberá a instituição a responsabilidade de realização de nova prova no prazo de 90 (noventa) dias e as despesas decorrentes da nova aplicação; 

6.15 - Aplicar as provas às suas expensas e sob sua coordenação e supervisão, contando com pessoal especializado para todas as ações necessárias para a realização das provas; 

6.16 - Emitir relatórios diversos e listagens com os resultados das provas, em arquivos físicos e eletrônicos; 

6.17 - Receber os recursos administrativos, analisar, julgar e responder, obedecendo os prazos previstos em Legislação aplicável; Conhecer, analisar e apresentar perante o fórum competente as informações ou defesas em processos judiciais, quando houve matéria referente ao concurso; 

6.18 - Disponibilizar aos candidatos e a Câmara Municipal de Feira de Santana os resultados dos recursos;

6.19 - Assessorar a Câmara Municipal de Feira de Santana nas respostas aos órgãos públicos, como TCM, Sindicatos e demais entidades, quanto a possíveis questionamentos pertinentes ao processo de seleção; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 – Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da Lei Estadual nº 9.433/05, sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do mesmo diploma, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

7.2 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou retirar instrumento equivalente, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Feira de Santana, por prazo não excedente a 05 (cinco) anos.

7.3 - Para aplicação das penalidades previstas na Lei 9433/2005, serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1 - O descumprimento das condições ora ajustadas, que impliquem inexecução total ou parcial deste instrumento, ensejar-lhe-á, conforme o caso, rescisão administrativa, amigável ou judicial, observadas as situações típicas, as condutas, as cautelas, as conseqüências e os direitos assegurados a Administração, conforme a legislação aplicável.

8.2 – A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas na Lei Estadual nº 9.433/05.

8.3. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da contratante nos casos enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei Estadual nº 9433/05.

8.4 . Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 167 da Lei Estadual nº 9.433/05, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver, na forma de §2º do art. 168 do mesmo diploma.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 
9.1 Não haverá reajuste de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1 – Todos os serviços objeto deste contrato serão fiscalizados pela Comissão  Especial Coordenadora do Concurso Público através dos servidores designados por Ato da Autoridade Superior, obrigando-se a Contratada assegurar aos seus integrantes livre acesso aos locais de serviços e tudo facilitar para que a fiscalização possa exercer integralmente a sua função e com ela entender-se diretamente sobre os assuntos ligados aos serviços contratados.

10.2 - A Comissão  Especial Coordenadora do Concurso Público verificará se o andamento do serviço executado pela contratada está de acordo com o especificado e contratado, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas. No que exceder à sua competência, comunicarão o fato à autoridade superior, no prazo máximo de cinco dias, para adoção das medidas cabíveis.

10.3 - As comunicações entre a fiscalização e a prestadora dos serviços serão sempre por escrito. Quando por necessidade ou conveniência do serviço, houver entendimentos verbais, estes serão confirmados por escrito dentro do prazo de 05 (cinco) dias após os mesmos.

10.4 - Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 154 da Lei Estadual nº 9.433/05, bem assim receber o objeto segundo o disposto no art. 161 da Lei Estadual nº 9.433/05, competindo ao servidor ou comissão designados, primordialmente:

a) anotar, em registros próprios, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados;

b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, quando for o caso;

c) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual;

d) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato;

e) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos;

f) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da Câmara, se necessário, parecer de especialistas;
g) cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios;

h) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

i) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como qualquer outra que tal fato imponha;

j) solicitar da Contratada, qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a execução do contrato.

17.5 - A fiscalização da Comissão Especial Coordenadora do Concurso Público não diminui nem exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade e correta execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 - Os tributos que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da execução dos serviços, serão da exclusiva responsabilidade da Contratada.

11.2 - Aos casos omissos será aplicada a legislação pertinente, no que couber.

11.3. Poderá o contrato ser prorrogado, observado, para tanto, a legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA - FORO
12.1 - É eleito o foro da comarca de Feira de Santana, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam decorrer da execução deste contrato.

E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 03 (três) vias, para um só efeito legal, juntamente com duas testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo uma via para a Contratada, uma para a Contratante e uma para o Registro Legal.

Feira de Santana, _____ de __________________  de 2015.

_________________________________________________________

                  CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA

                                       CONTRATANTE

_________________________________________________________

                                         CONTRATADA

Testemunhas:

__________________________


_______________________
Câmara Municipal de Feira de Santana





Licitação Nº. 17/2015


Concorrência Pública Nº. 02/2015





O Edital da licitação acima mencionada foi devidamente analisado e aprovado com observância às exigências legais constantes da Lei Federal 8.666/93.





 Feira de Santana, _____/_____/_______








Magno Felzemburgh


Procurador Geral


Casa da Cidadania
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